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Tribunal de Justiça de São Paulo realiza, pela primeira vez na história, eleições para preencher vagas 

no Órgão Especial. Confira como foi o processo e as entrevistas com os eleitos. PÁGINAS 4 a 8

Justiça Virtual  
em pauta
Projeto que permite tramitação de processos 

via internet é aprovado pela Câmara dos 

Deputados. Saiba como o sistema vai 

funcionar e quando o trabalho deve ser 

concluído. PÁGINA 14

Setor de Conciliação 
e Mediações
O Coordenador do Setor, Juiz Maurício Fiorito, 

e uma de suas idealizadoras, Juíza Valéria Ferioli 

Lagrasta, falam da importância do Órgão, que 

possui como premissa solução rápida e eficaz na 

prestação jurisdicional. PÁGINA 10

Reforma da 
Legislação Penal
APAMAGIS encabeça projeto de reforma da 

Legislação Penal. Propostas de alteração já 

estão sendo discutidas. Acompanhe o que está 

sendo feito e como a mídia tem repercutido o 

assunto. PÁGINA 13
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Vice-Presidência

VENCIMENTOS - VERDADES E MENTIRAS

Há duas décadas, em diversos 
Estados, o salário dos magistrados 
era menor que os de um cobrador 
de ônibus. Ainda hoje, ínfimo é o 
número de juízes em uma carreira 
com aproximadamente doze mil 
integrantes, com salários superiores 
ao teto. Foram os baixos salários que 
motivaram a luta da AMB pela criação 
de um teto nacional, através do qual 
se tentaria resgatar nossa carreira 
empobrecida e pouco valorizada. 
Ainda hoje, acesos os holofotes da 
mídia sobre o tema, com todo o 
estardalhaço que se faz, os cortes seriam mínimos, na maioria dos Estados. Em 
geral não há supersalários; apenas situações legais de acumulação de proventos, 
anteriores à Constituição Federal, assim mesmo, restritas a casos isolados.

O problema maior surgiu com a implantação do subsídio, que acabou 
banindo os adicionais por tempo de serviço no âmbito Federal, embora fosse 
ele essencial à valorização da carreira. Isso gerou defasagem com o teto 
nacional para aqueles que dedicaram até cinqüenta anos de suas vidas ao Poder 
Judiciário, trabalhando gratuitamente para o Estado dez ou vinte anos além do 
tempo da aposentadoria. Não bastasse, cerca de dois anos atrás o juiz estadual 
substituto ganhava um terço do juiz federal. Hoje a diferença corresponde à 
metade, o que constitui distorção inaceitável.

O Estado Democrático já conhece mecanismos para corrigir eventuais 
distorções. É equivocado imaginar que a LOMAN tenha limitado os qüinqüênios 
a sete, porque a previsão nela concebida restringia-se exclusivamente à 
Magistratura Federal e foi pensada com foco apenas no Supremo Tribunal 
Federal, no qual se ingressava no mínimo com 35 anos, nele permanecendo até 
os 70 anos. Não visou a LOMAN proibir a Magistratura Estadual de trabalhar por 
tempo maior e, por conseqüência, de receber qüinqüênios correspondentes 
ou sexta-parte, vantagem genérica de todo o funcionalismo Paulista.

Lutamos pelo teto nacional moralizador, com introdução imediata do 
subsídio para todos os patamares da carreira, preservada a irredutibilidade de 
vencimentos. Não cabe a esta altura questionar prerrogativas administrativas 
reconhecidas ao CNJ pelo Supremo Tribunal Federal, como já o fizemos; 
cabe cobrar da AMB posição firme e explícita na defesa da irredutibilidade 
de vencimentos e vantagens, construídos sob o pálio das Constituições e Leis 
respectivas. Estaremos atentos e unidos na luta pela preservação do Estado 
Federado. Cabe à União fazer valer, por todos os seus órgãos, princípios sem 
os quais as liberdades públicas serão sufocadas.

OperaÇÃo ResGate

É possível afirmar que se existe 
crise no Poder Judiciário de São Paulo, 
como se alardeia, essa crise não é 
de homens, de recursos humanos. 
As nossas mazelas decorrem da 
carência de recursos financeiros e de 
legislação mais adequada. 

Partindo dessa premissa, o resga-
te do prestígio institucional depende 
então de uma infra-estrutura compa-
tível com a nossa grandeza, impon-
do-se também a revisão de procedi-
mentos, normas internas e métodos 
de trabalho.

A partir da unificação dos tribunais no Estado, da reclassificação das 
entrâncias da carreira e da eleição de integrantes do Órgão Especial, impõe-
se a imediata revisão do RI do TJ e das Normas de Serviço da Corregedoria, 
inclusive para adaptá-las às inovações processuais.

O projeto de modernização que vem sendo implementado com a 
participação da GV Consult é realmente prioritário, devendo compreender não 
só o treinamento de servidores, como a adoção imediata de Plano de Cargos e 
Salários para alavancar motivação e, conseqüentemente, maior produção.

Os juízes de 1º grau, por sua vez, fazem jus a um assessor jurídico, 
como ocorre, por exemplo, em Santa Catarina, sendo que a APAMAGIS já 
representou nesse sentido à Presidência do TJ, que estuda alternativas para 
atender esse pleito.

Além disso, o regime de subsídio deve ser implantado, notadamente, para 
aproximar os vencimentos iniciais da nossa carreira aos dos juízes federais e 
permitir o recrutamento dos melhores candidatos.

A APAMAGIS, por sinal, já preparou anteprojeto a respeito, entregue em 
junho ao Presidente Limongi.

Ademais, é de se pensar em mais um assistente para cada Desembargador, 
especializar outras câmaras e varas, remunerar o trabalho desenvolvido nos 
Juizados Especiais, retomar a concessão de verba para aquisição de livros 
jurídicos, etc.

E todos os esforços de modernização passam, necessariamente, por um 
orçamento que permita avanços, sendo que a APAMAGIS está comprometida em 
atuar politicamente, de modo que a proposição do TJ não sofra cortes profundos.

Como se vê, existem inúmeros desafios a vencer, sendo possível afirmar 
que os maus presságios difundidos em tempos de crise pelos apóstolos do 
apocalipse não se confirmarão, pois como proclama Goethe: “o verde da 
preciosa árvore da vida suplanta sempre o cinzento das teorias”.

PERFIL E FINALIDADE DO CONSELHO

Concomitante às atividades que se podem extrair de sua própria denomi-

nação, o Conselho, inequivocamente, guarda um componente político como 

mecanismo de ressonância de anseios e propósitos dos associados e, no plano 

institucional, da Magistratura. Suas preocupações convergem, de um lado, à 

viabilidade dos elementos básicos de qualquer associação, compreendendo o 

lazer, o convívio e o bem-estar dos associados, ao que se somam a prática 

esportiva e a divulgação cultural e, de outro, a tarefa diuturna da preservação 

dos princípios constitucionais conferidos aos juízes e daqueles fundamentais 

ao prestígio, dignidade e autoridade do Poder Judiciário. Nessa ótica dúplice, 

social e institucional, compete ao Conselho instrumentalizar a Diretoria Exe-

cutiva com o essencial suporte, através de consultoria sobre os vários temas 

jurídicos e administrativos, submetidos à diretoria, e a orientação nas medidas 

e procedimentos a serem priorizados e executados. Com tal diretriz, longe se 

está de abdicar da independência no âmbito da apreciação dos resultados fi-

nanceiros e do complexo orçamentário, porque essa independência se integra, 

necessariamente, em uma participação democrática equilibrada. 

Este, em breves linhas, o perfil do Conselho, inserido no conjunto de go-

verno da APAMAGIS, como Órgão destinado a propiciar a indispensável con-

tribuição para o aperfeiçoamento e consecução da Gestão Administrativa, a 

fim de que se operacionalize de modo eficiente, atingindo, com toda efetivi-

dade, os objetivos a que se propôs. 

Marcus Vinicius dos Santos Andrade
Conselheiro

Des. Henrique Nelson Calandra
1º Vice-Presidente (juizcalandra@gmail.com)

Des. Paulo Dimas de Bellis Mascaretti
2º Vice-Presidente (pmascaretti@tj.sp.gov.br)

Conselho Consultivo
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Palavra do Presidente

Judiciário em sintonia 
com a sociedade

 O Estado Democrático de Direito, para deixar de ser uma aspira-

ção, precisa de Instituições sólidas, credibilidade dos detentores de 

representação popular e sistema eficiente de fiscalização entre todos 

os entes do aparato público.

Pois bem. Os magistrados, que temos a honra de representar no 

Estado de São Paulo, estão cônscios dos enormes desafios que lhes 

foram conferidos pelos constituintes de 1988. 

Procuramos, com enorme esforço pessoal, desempenhar a conten-

to a missão de distribuir a verdadeira Justiça para a população.

A figura de um juiz alheio aos anseios 

da sociedade é absolutamente equivocada. 

Vivemos os mesmos problemas da maio-

ria da população. Sofremos, por exemplo, 

com os nefastos efeitos da violência e das 

mazelas sociais.

Nesse sentido, a pioneira experiência da 

APAMAGIS de fomentar o debate em torno 

da urgente e necessária reforma da legisla-

ção penal parte de uma premissa básica: o 

juiz é o último elo do sistema processual e 

é o efetivo aplicador da lei. Essa condição 

propicia um ponto de vista que nenhum 

outro operador do Direito pode desfrutar: 

nós verificamos os efeitos e, muitas vezes, 

os defeitos dos ditames legais. É por isso 

que temos absoluta convicção do acerto 

da constituição do grupo para estudos da 

Reforma da Legislação Penal, conduzidos 

por alguns dos mais experimentados ma-

gistrados e juristas de São Paulo, como são 

os Des. Ribeiro dos Santos, Pedro Gagliar-

di, Samuel Alves de Melo Júnior e os juízes 

Marco Antonio Marques da Silva e Ulysses Oliveira Gonçalves Jú-

nior, entre outros.

Outro assunto em pauta - e que com certeza refletirá no futuro do 

País - é o processo eleitoral. 

Esta será a primeira eleição depois dos escândalos que desnuda-

ram os vícios das campanhas eleitorais. 

Oportuna, nesse sentido, a campanha "Operação Eleições Limpas" 

deflagrada pela AMB e que conta com o nosso irrestrito apoio. 

Os juízes de São Paulo, responsáveis pela Justiça Eleitoral, receberão 

da APAMAGIS todo o apoio possível. Muitos dirão - e com toda a razão 

- que o ordenamento eleitoral é repleto de falhas e lembrarão que a tão 

esperada reforma se deu de modo absolutamente tímido.

É importante ressaltar, porém, que dentro das possibilidades ofere-

cidas, os magistrados paulistas aplicarão com o máximo rigor as leis e 

coibirão os abusos de poder econômico e outras figuras que impeçam 

o real exercício da democracia nos pleitos eleitorais.

Este é o nosso maior desafio: defesa intransigente do Estado Demo-

crático de Direito e busca de permanente sintonia com a sociedade.

“	Vivemos 
os mesmos 
problemas da 
maioria da 
população. 
Sofremos, por 
exemplo, com os 
nefastos efeitos 
da violência e das 
mazelas sociais. ”

“	É importante 
ressaltar, porém, 
que dentro das 
possibilidades 
oferecidas, os 
magistrados 
paulistas aplicarão 
com o máximo 
rigor as leis 
e coibirão os 
abusos de poder 
econômico e 
outras figuras 
que impeçam o 
real exercício da 
democracia nos 
pleitos eleitorais.”
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Democracia | Tribunal marca trajetória com   
 						         Eleição do Órgão Especial
No dia 30 de junho, a Magistratura 

Paulista passou por um momento his-

tórico. Pela primeira vez, o Tribunal de 

Justiça de São Paulo realizou eleição 

para preencher oito vagas no Órgão 

Especial. A convocação do Tribunal 

Pleno para a eleição, que foi realizada 

no Salão dos Passos Perdidos do Palá-

cio da Justiça, foi aprovada no dia 21 

de junho, na Sessão do Órgão Espe-

cial, pela resolução 273/06. 
Cento e setenta e um desembar-

gadores foram candidatos a ocu-

par uma vaga no quadro da cúpula 

do Tribunal. Das oito vagas, seis fo-

ram destinadas para integrantes da  

Magistratura e duas para desembar-

gadores que ingressaram na carreira 

pelo Quinto Constitucional, oriundos 

da Advocacia. 

“As eleições, independentemente 

das qualidades dos desembargado-

res que saem do Órgão Especial e das 

virtudes dos que agora ingressam, 

representam a alternância no poder. 

É importante que todos os membros 

do Tribunal tenham a possibilidade 

de participar da administração Judici-

ária”, afirmou o Presidente da Corte, 

Desembargador Celso Luiz Limongi, 

durante a sessão que registrou, pelo 

Colégio Eleitoral, 325 votantes, com 

24 ausências e duas abstenções.

Entre os candidatos, foram eleitos 

os Desembargadores Alceu Penteado 

Navarro (132 votos), Marcus Vinicius 

dos Santos Andrade (130), Ivan Ricar-

do Garisio Sartori (86), Maurício Fer-

reira Leite (68), Oscarlino Moeller (68) 

e José Renato Nalini (66). 

Pelo Quinto Constitucional, oriun-

dos da Advocacia, foram eleitos os 

Desembargadores Carlos Aloysio  

Canellas de Godoy (136) e José Luís 

Palma Bisson (101).

São suplentes da Magistratura os 

Desembargadores Armando Sérgio 

Prado de Toledo (66), Mário Devienne 

Ferraz (65), Henrique Nelson Calandra 

(61), Renato Sandreschi Sartorelli (60) e 

Antonio Carlos Mathias Coltro (51). Pelo 

Quinto Constitucional, os suplentes são 

os Desembargadores Aloísio de Toledo 

César (98) e Oséas Davi Viana (60).

As vagas que estavam na disputa 

foram ocupadas após a aprovação da 

Emenda Constitucional nº 45, que fa-

cultou aos tribunais do país com mais 

de 25 desembargadores a criação dos 

Órgãos Especiais. A Emenda determi-

nou que a composição de metade do 

colegiado fosse feita por eleições no 

Tribunal Pleno e a outra metade das 

vagas por antiguidade. Contudo, a 

Resolução 16 do Conselho Nacional 

de Justiça determinou a eleição direta 

das vagas surgidas após a promulga-

ção da EC 45. 

As vagas que 
estavam na 
disputa foram 
ocupadas após 
a aprovação 
da Emenda 
Constitucional 
nº 45, que 
facultou aos 
tribunais do país 
com mais de 25 
desembargadores 
a criação dos 
Órgãos Especiais. 
A Emenda 
determinou que 
a composição 
de metade do 
colegiado fosse 
feita por eleições 
no Tribunal Pleno 
e a outra metade 
das vagas por 
antiguidade.
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MARCUS VINICIUS DOS 
SANTOS ANDRADE

ConheÇa os novos inteGrantes da 
CÚpula Administrativa do Tribunal 
de JustiÇa de SÃo Paulo:

Tribuna da Magistratura: O que 

significou a primeira eleição para o 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo?

Marcus Andrade: Esta eleição 

é resultante de um anseio há mui-

to tempo acalentado e que foi, aos 

poucos, vencendo vários entraves. A 

participação desses desembargado-

res, que compareceram no dia 30 de 

junho, teve uma ausência mínima. 

Neste ponto, o Tribunal mostrou a 

sua eficiência, porque conseguiu rea-

lizar esta eleição no prazo concedido 

pelo Conselho Nacional de Justiça, 

ou seja, 30 dias.

TM: O que ela representa para a so-

ciedade?

MA: Esta eleição traz um aspecto 

subjetivo muito importante, que é 

a abertura das mentalidades. O Tri-

bunal se alça a um plano superior, 

com maior autoridade para impor 

os seus valores institucionais. Este 

é um aspecto fundamental. O Tri-

bunal de Justiça tem o poder, não 

como um fim, mas como meio de 

melhor atender também ao seu ju-

risdicionado. Acredito que esta elei-

ção é fundamental para este passo. 

TM: Como analisa a iniciativa da 

APAMAGIS para a Reforma da Legis-

lação Penal?

MA: Gostaria de salientar a lideran-

ça do Desembargador Sebastião Luiz 

Amorim e a coragem de assumir esta 

bandeira. Precisamos tornar as nos-

sas leis mais efetivas para que aque-

les que praticaram delito sejam efeti-

vamente punidos e não tenham mais 

oportunidade de causar os transtor-

nos que provocaram à população. 

Isso tudo tem que ser repensado, 

sempre respeitando os Direitos Hu-

manos, mas tem que ser repensado 

com energia e rigor. Essa iniciativa 

da APAMAGIS é muito equilibrada. 

Os juízes têm que assumir essas fun-

ções. O juiz moderno é um juiz que 

tem capacidade operacional e deve 

conferir à sociedade os meios neces-

sários para a sua defesa. 

Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo – USP (1963).
Presidente do 1º Tribunal de Alçada Civil do Estado de São 
Paulo (1988/1989). 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. Promovido pelo critério de antiguidade (1990).

Tribuna da Magistratura: O que 

significou a primeira eleição para o 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo?

Ferreira Leite: O Tribunal de Justiça, 

anteriormente, já procurava fazer esse 

tipo de abertura, embora não tivesse 

realizado eleições. Espero que, a par-

tir de agora, haja uma unidade muito 

maior do Tribunal de Justiça. Este é o 

grande objetivo da Emenda Constitu-

cional: procurar abrir a administração 

do Tribunal através de metade dos inte-

grantes do Órgão Especial. Vejo como 

promissor este acontecimento e espe-

ro que estes integrantes do Tribunal 

de Justiça assumam suas funções que 

demonstrem as razões efetivas que le-

varam o Legislador Constituinte a pro-

mover este critério.  

TM: Qual sua avaliação sobre a atu-

ação do CNJ neste processo?

FL: Enfatizo que o Conselho nada 

mais fez do que cumprir a Constitui-

ção. Esta questão surgiu porque houve, 

no início, uma certa resistência, quer 

daqueles que queriam eleição, quer 

daqueles que dependiam de legisla-

ção complementar. O que me chamou 

mais atenção nessa ação do Conselho  

Nacional de Justiça foi a rapidez. Não se 

demorou mais que 30 dias para baixar 

uma resolução estabelecendo os crité-

rios de eleição. Se isto está certo ou er-

rado é outra questão. O que se conside-

ra importante é o passo que foi dado, 

ou seja, a realização das eleições. Pare-

ce-me que isso está se tornando uma 

característica da situação atual: tomar 

medidas mais rápidas e eficazes. 

TM: Quais as funções do Órgão  

Especial e de que maneira ele pode in-

terferir no cotidiano da população?

FL: Toda vez que uma instituição é 

aprimorada, aperfeiçoada e moderni-

zada pela introdução de novos crité-

rios de formação do nosso Judiciário, 

a expectativa, não só do Legislador, 

mas também daqueles que aplicam 

a Lei, é de que a sociedade possa ob-

ter uma prestação jurisdicional mais 

célere, mais eficaz e mais satisfatória. 

O que o Legislador Constituinte quis 

com a Emenda 45 foi introduzir mu-

danças no Judiciário que trouxessem 

um aperfeiçoamento da prestação ju-

risdicional. E é isso que tentamos fazer. 

O que nos cabe fazer agora é aplicar 

essas mudanças, introduzir essas mu-

danças e tentar melhorar. 

MAURÍCIO 
FERREIRA LEITE 
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenzie (1971).
Juiz do Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São 
Paulo. Promovido pelo critério de merecimento, por Ato 
de 23/05/90 (1990).
Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo (2005).
Integrante da 21ª Câmara de Direito Privado (2005).
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Tribuna da Magistratura: O que 

representou, na Cúpula do Poder Ju-

diciário, os membros eleitos por ou-

tros desembargadores?

Palma Bisson: O Colegiado é um 

Órgão mágico e, quando se juntam 

os mais velhos com os mais novos, 

como ocorreu com esta eleição, o 

resultado tende a ser muito bom. A 

mescla gera soluções que podem vir 

a atender mais aos anseios da popu-

lação e à prestação de serviço jurisdi-

cional de forma mais rápida. Acredito 

que esta eleição será bastante cons-

trutiva para a sociedade em geral. 

TM: Como motivar os novos juízes 

diante da imensa pilha de processos 

que parecem invencíveis? 

PB: É preciso gostar. O maior estí-

mulo para se vencer isso, hoje, é o 

estímulo vocacional. Não adianta o 

juiz conhecer a lei, é preciso gostar 

daquilo que faz. O Tribunal procura, 

quando seleciona um juiz, descobrir 

as vocações. É horrível prestar um 

concurso com várias fases e chegando 

lá, não gostar do que faz. O maior es-

tímulo que pode haver para um juiz, 

por mais invencível que possa parecer 

este processo, é gostar da função. 

TM: Como avalia a participação do 

Conselho Nacional de Justiça neste 

episódio?

PB: O Conselho Nacional de Justiça 

é uma novidade tal qual a eleição da 

metade do Órgão Especial. Entendo 

que o CNJ foi provocado, no bom 

sentido, e respondeu a uma provo-

cação. Ele foi acionado e as eleições 

se realizaram graças à decisão do 

Conselho e em virtude dessa resolu-

ção que foi cumprida pelo Tribunal 

de Justiça.

Tribuna da Magistratura: O 

que significou esta primeira eleição 

para o Órgão Especial do Tribunal de  

Justiça?

Oscarlino Moeller: Essa primeira 

eleição é resultado de uma conquis-

ta que se iniciou com o requerimento 

de 215 desembargadores logo após 

a entrada em vigor da Emenda Cons-

titucional 45. Nossa luta foi instaurar 

imediatamente a norma da Consti-

tuição na sua inovação de 50% dos 

desembargadores eleitos. Só conse-

guimos isso após a regulamentação 

do CNJ. O significado é muito impor-

tante porque vai representar a de-

mocracia dentro do Tribunal.

TM: O que o cidadão pode esperar 

do Judiciário com estas mudanças?

OM: A importância dessa separação 

entre desembargadores mais antigos 

e desembargadores eleitos fará com 

que o Órgão Especial se torne mais 

receptível às idéias inovadoras. É im-

portante lembrar que o Tribunal de 

Justiça de São Paulo, um dos maio-

res, é composto por 360 desembar-

gadores, de maneira que, esta sub-

divisão entre os 13 mais antigos e os 

12 eleitos, fará com que todos aque-

les que estejam interessados em par-

ticipar da administração do Tribunal 

possam ter essa manifestação con-

cretizada através das eleições, que 

serão realizadas a cada biênio. O  

Órgão Especial deverá receber tam-

bém a participação dos desembarga-

dores nas Câmaras, assim, toda essa 

integração só poderá voltar para a 

sociedade em benefício. 

TM: Como avalia a participação do 

Conselho Nacional de Justiça neste 

episódio?

OM: O CNJ foi um verdadeiro paci-

ficador de duas correntes que se for-

maram. Houve uma manifestação da 

maioria do Tribunal em prol da apli-

cação imediata da Emenda Constitu-

cional que, entretanto, não foi bem 

aceita por parte dos integrantes do 

Órgão Especial. No caso das eleições, 

depois de instaurada esta lide entre 

a maioria do Tribunal e a minoria que 

não desejava a eleição, ele foi pacifi-

cador da resolução editada, contri-

buindo para a aplicação da norma 

constitucional. Neste caso, considero 

positiva a sua intervenção. 

JOSÉ LUÍS PALMA BISSON 

Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo - USP (1979).
Nomeado pelo Quinto Constitucional para 
integrar o Segundo Tribunal de Alçada Civil (2000). 
Nomeado Desembargador através da Emenda 
Constitucional 45, ainda pelo Quinto Constitucional. 

A mescla gera 
soluções que 
podem vir a 
atender mais 
aos anseios da 
população e à 
prestação de 
serviço jurisdicional 
de forma mais 
rápida. Acredito 
que esta eleição 
será bastante 
construtiva para 
a sociedade em 
geral.

OSCARLINO MOELLER
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo - USP (1966).
Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo - USP (1990).
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Professor Titular de Direito Civil na Faculdade de Direito 
das Faculdades Metropolitanas Unidas - FMU, desde 1979.
Promotor de Justiça junto ao Ministério Público do Estado 
de São Paulo (1971 a 1975).
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Tribuna da Magistratura: Como 

avalia a atuação do CNJ neste episó-

dio das eleições do Órgão Especial?

Ivan Sartori: O CNJ deve se ater mais 

à questão da reestruturação, do plane-

jamento do Judiciário. O Conselho não 

está tomando as devidas cautelas e me-

didas como deveria. O Judiciário estadual 

está empobrecido. Não têm orçamentos 

suficientes para fazer frente àquilo que 

necessitam. Atualmente, a Justiça Fede-

ral tem uma estrutura que não conse-

gue abarcar todas as causas que são de 

sua competência e, conseqüentemente, 

as causas federais passam para o Judici-

ário dos Estados. Por que não convocar 

a União para auxiliar nessa estruturação 

do Judiciário? O CNJ, da forma como 

vem agindo, fiscalizando de maneira a 

exercer a função disciplinar, parece-me 

que fere o Pacto Federativo. Porém, o 

CNJ também lançou medidas que me 

parecem bastante salutares, como por 

exemplo, a questão do nepotismo, a 

eleição do Órgão Especial que, por sinal, 

lutamos muito para conseguir. Os tribu-

nais, por conta própria, não consegui-

ram fazer esta eleição, mas, de qualquer 

forma, atingiu-se o fim desejado.  

TM: O que é o Órgão Especial, qual a 

sua função e de que forma pode inter-

ferir no cotidiano do cidadão comum?

IS: O Órgão Especial, na verdade, faz 

a vez do Plenário. Ele é o Órgão dele-

gado do Plenário no Tribunal de Jus-

tiça e cumpre a função de uma Corte 

Constitucional. A mesma função que o 

Supremo Tribunal Federal tem na Fe-

deração, o Órgão Especial tem no âm-

bito do Estado. É ele quem vai dizer se 

aquela lei é inconstitucional ou não. 

TM: O que representa para o Poder 

Judiciário contar com membros elei-

tos numa estrutura da Cúpula do Ór-

gão Especial?

IS: A eleição é a melhor coisa que 

existe. Quando você é um mandatá-

rio e não tem uma posição de ordem 

institucional, mas sim por força de 

um mandato, você deve satisfação 

a seus eleitores. Dessa forma, o juiz 

poderá saber, criticar e fiscalizar a 

atuação do Órgão Especial que, por 

sua vez, decide os destinos do Judici-

ário, além de traçar as ligas mestras 

para a administração deste Poder. 

Tribuna da Magistratura: É im-

portante para o cidadão contar com 

alguém que possui representativida-

de conferida por uma votação como 

esta? 

Renato Nalini: Sim, porque a de-

mocracia foi o modelo escolhido pelo 

constituinte. Nossa Constituição fala 

de uma democracia que hoje não é 

meramente representativa, mas parti-

cipativa. O Poder Judiciário sempre foi 

muito resistente à sua democratização 

interna. Essa luta dos juízes brasilei-

ros por uma maior participação vem 

se desenvolvendo há muitas décadas. 

Nós temos uma estrutura piramidal, 

um sistema presidencialista em que 

quase não havia participação. Não ha-

via conduto para levar idéias mais pio-

neiras e isso criava um fosso imenso 

entre as cúpulas e as bases. E a eleição 

de pelo menos metade do Órgão Es-

pecial reduziu esse fosso. A cidadania 

deve ter esperança de que aquele elei-

to terá de cumprir as promessas feitas 

aos seus eleitores e de que terá uma 

fiscalização permanente.

TM: O que fazer para melhorar a 

imagem do Poder Judiciário junto à 

população?

RN: Primeiro, tornar a Justiça mais 

eficiente. Segundo, mostrar tudo 

aquilo que a Justiça faz de bom. Um 

exemplo disso é o Prêmio Innovare. 

Outra fórmula importante é fazer 

com que o juiz não se esconda no 

gabinete, mas se mostre um juiz 

com rosto, com voz, com opinião. 

Um juiz que é também cidadão, que 

não pode estar distanciado do povo 

para o qual ele é treinado para apli-

car e fazer justiça. Há muitas formas 

de melhorar a Justiça e nós vamos 

tentar fazer isso no âmbito especial.

TM: Como enxerga a iniciativa da 

APAMAGIS na luta para a Reforma 

da Legislação Penal?

RN: Essa iniciativa é saudável, neces-

sária, mas não é o suficiente. Precisa-

mos fazer uma campanha para moti-

var o povo brasileiro a participar dessa 

discussão, porque Segurança Pública é 

responsabilidade de todos. É dever do 

Estado sim, mas responsabilidade de 

todos. As pessoas costumam creditar 

as falhas da Justiça à própria Justiça 

ou à Polícia. A Segurança Pública é um 

conceito muito mais amplo. Se nós te-

mos uma sociedade que cria crimino-

sos cada vez mais jovens, não é a lei 

que resolverá isso. Mas é uma mudan-

ça total dos costumes e dos valores. É 

nisso que a APAMAGIS deve se dedicar 

após a Reforma Legislativa. 

IVAN RICARDO 
GARISIO SARTORI 

JOSÉ RENATO NALINI

Bacharel em Direito pela Universidade Mackenzie (1979).
Juiz do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo (2001).
Presidente da 12ª Câmara do Tribunal de Alçada Criminal 
de São Paulo (2003).
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (2005).

Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela 
Universidade de São Paulo - USP.
 Desembargador do Tribunal de Justiça.
Ex-Presidente do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de 
São Paulo.
Secretário Geral da Academia Paulista de Letras.
Autor dos livros “Ética Geral e Profissional”, 4ª ed., Editora 
RT, e “Ética Ambiental”, 2ª ed., Editora Millenium.

A eleição é a melhor 
coisa que existe. Quando 
você é um mandatário 
e não tem uma posição 
de ordem institucional, 
mas sim por força de 
um mandato, você 
deve satisfação a seus 
eleitores.
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CARLOS ALOYSIO 
CANELLAS DE GODOY

Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (1960).
Professor de Direito Processual Penal desde 1973 na 
Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES).
Juiz do Tribunal de Alçada Criminal (1993 - 1999).
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Tribuna da Magistratura: O que 

representa para o Poder Judiciário e 

para a sociedade possuir membros 

eleitos na Cúpula Administrativa?

Canellas de Godoy: Isso significa 

maior abertura. Há um espírito de-

mocrático. De um lado há os mais 

antigos, com mais experiência e que 

conhecem mais a fundo o Poder Ju-

diciário. Do outro, temos os mais jo-

vens, que trazem idéias inovadoras e 

que poderão dar, com certeza, uma 

outra visão ao Judiciário.

TM: Quais as funções do Órgão  

Especial e como ele pode interferir 

no cotidiano das pessoas?

CG: O Órgão Especial tem a função 

jurisdicional em que o mais relevante 

é o controle da constitucionalidade 

das leis municipais. Temos a oportuni-

dade de julgar a constitucionalidade 

ou não de leis municipais. Isso é mui-

to importante para as comunidades. 

Além disso, o Órgão julga também 

os mandados de segurança contra o  

Governador, o Presidente da Assem-

bléia e as autoridades de modo ge-

ral. Isso faz com que tenhamos uma 

obrigação de dar satisfação aos juris-

dicionados, na medida em que esses 

julgamentos devem ser feitos com 

muito rigor e atenção e por pessoas 

experientes. Tem também a função 

administrativa que é a fixação política 

de gestão, que acaba por refletir num 

Judiciário mais rápido e eficiente. 

TM: Na sua opinião, como melhorar 

a imagem do Judiciário junto à po-

pulação?

CG: Celeridade. Em qualquer lugar, o 

que se escuta é a morosidade da Justi-

ça. Este é o grande mal. Na verdade, a 

celeridade é uma das metas que todos 

os operadores do Direito devem levar 

em consideração. Além disso, melhor 

divulgação das boas medidas, como 

por exemplo, os juizados especiais, a 

mediação em segundo grau, que por 

sinal, é de extrema importância. É isso 

que esperamos, que a população sai-

ba que o Judiciário está trabalhando 

para melhor atender a sociedade.

ALCEU PENTEADO NAVARRO
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade Mackenzie (1970).
Juiz do Tribunal Regional Eleitoral (1984 a 1987).
Presidente do Tribunal de Alçada Criminal (2000).
Desembargador do Tribunal de Justiça, passando a ter 
assento na 9ª Câmara da Seção Criminal (2005).

Devido à sua agenda, o Desembargador Alceu Penteado Navarro não pôde ser 

entrevistado neste momento pela equipe do Tribuna da Magistratura.

Composição do Órgão Especial

MEMBROS NATOS / ANTIGUIDADE

DES. JOSÉ MÁRIO ANTONIO CARDINALE

DES. ADALBERTO DENSER DE SÁ

DES. MOHAMED AMARO

DES. LUIZ ELIAS TÂMBARA 

DES. ROBERTO ANTONIO VALLIM BELLOCCHI

DES. JARBAS JOÃO COIMBRA MAZZONI

DES. PAULO HENRIQUE BARBOSA PEREIRA

DES. RUY PEREIRA CAMILO 

DES. GILBERTO PASSOS DE FREITAS

DES. OCTÁVIO ROBERTO CRUZ STUCCHI

DES. MARCO CÉSAR MÜLLER VALENTE

DES. ANTONIO CARLOS MUNHOZ SOARES

DES. WALTER DE ALMEIDA GUILHERME

DES. LAERTE NORDI

DES. CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA

DES. CAIO EDUARDO CANGUÇU DE ALMEIDA

DES. CELSO LUIZ LIMONGI

MEMBROS ELEITOS

DES. MARCUS VINICIUS DOS SANTOS ANDRADE

DES. CARLOS ALOYSIO CANELLAS DE GODOY

DES. JOSÉ RENATO NALINI

DES. MAURÍCIO FERREIRA LEITE

DES. OSCARLINO MOELLER

DES. ALCEU PENTEADO NAVARRO

DES. JOSÉ LUÍS PALMA BISSON

DES. IVAN RICARDO GARISIO SARTORI

MEMBROS SUPLENTES ELEITOS

DES. ARMANDO SÉRGIO PRADO DE TOLEDO

DES. MÁRIO DEVIENNE FERRAZ

DES. HENRIQUE NELSON CALANDRA

DES. RENATO SANDRESCHI SARTORELLI

DES. ANTONIO CARLOS MATHIAS COLTRO

DES. JOSÉ ROBERTO BEDRAN

DES. ALOISIO DE TOLEDO CÉSAR

DES. OSÉAS DAVI VIANA
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Parceria | Investir em fundos, planos de 	  
				       previdência ou seguro de vida?
Fundos de investimento, planos de pre-

vidência privada e seguros de vida são 

opções para quem pretende investir, vi-

sando formar poupança para o futuro 

ou para a proteção da família. Qualquer 

consultor recomendaria diversificar. Por-

tanto, os três possuem seu espaço e 

devem ser considerados em programa 

balanceado de investimentos. Mas, em 

que situação um é melhor que o outro? 

Vejamos suas características.
Os planos de previdência privada, 

conhecidos no Brasil como PGBL e 

VGBL, são muito rentáveis e embu-

tem benefícios fiscais (o PGBL pode 

ser deduzido do Imposto de Renda 

e ambos só são tributados no mo-

mento da aposentadoria, ou seja, o 

montante que fica rendendo juros 

é maior durante todo o período de 

acumulação).

Os fundos de renda fixa ou variável 

são mais versáteis, ideais para quem 

tem planos de acumular e gastar a 

médio prazo.

Os seguros de vida, aparentemente, 

não são investimentos, mas a melhor 

forma de constituir rapidamente uma 

poupança. Ao se contratar um seguro 

de vida, imediatamente a poupança está 

formada, ao contrário dos fundos de 

investimento ou planos de previdência, 

no qual as pessoas levam anos para con-

seguir reunir valores mais expressivos. A 

diferença, naturalmente, é que os segu-

ros de vida possuem utilização restrita. 

Seguro de vida é uma poupança de uso 

restrito, no entanto, imediata.

A decisão entre investir em fundos 

de investimento, planos de previdên-

cia privada e seguros de vida deve 

estar baseada no seguinte aspecto: 

quando você ou sua família pode vir a 

precisar do dinheiro?

Se os seus dependentes vão sentir 

falta de suporte financeiro de ime-

diato, o melhor é ter um bom seguro 

de vida. Se pensarmos em poupar e 

acumular em alguns anos pela fren-

te, recomenda-se os fundos de in-

vestimento. Finalmente, se preten-

dermos acumular lentamente, por 

muitos anos seguidos, 20 ou mais, 

os planos de previdência privada 

são imbatíveis.

Portanto, na hora de escolher 

entre os três investimentos, pense 

antes: tenho tempo para reunir 

recursos por um prazo curto, 

médio ou longo? Assim fica 

fácil.

Se no seu projeto ba-

lanceado cabe um seguro 

Ao se contratar 
um seguro de vida, 
imediatamente 
a poupança está 
formada, ao 
contrário dos fundos 
de investimento 
ou planos de 
previdência, no qual 
as pessoas levam 
anos para conseguir 
reunir valores mais 
expressivos.

Associados

de vida ou um plano de 

previdência privada, entre 

em contato com a Unidade 

de seguros da APAMAGIS. 

Ligue (11) 3104-2933, com  

Nadir, ou  (11) 3241-3488, com 

Solange. Elas estão à sua disposi-

ção para todo e qualquer tipo de  

seguro. 
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Mediação | Solução rápida e eficaz
Oferecer à população um modelo 

ideal de prestação jurisdicional é o so-

nho de todo magistrado. Ao projetar 

o Setor de Conciliação e Mediação, o  

Desembargador Kazuo Watanabe deu 

um importante passo para esta conquis-

ta, uma vez que, através desta iniciativa 

é possível reduzir o número de proces-

sos distribuídos, o prazo de duração dos 

mesmos e o número de recursos.  
A concepção inicial da idéia foi 

viabilizada com a ajuda do Desembar-

gador Caetano Lagrasta Neto e tinha 

como principal finalidade encontrar 

uma forma de gerenciar os proces-

sos e introduzir meios alternativos de 

conflitos naqueles que estavam em 

andamento. “Tivemos apoio abso-

luto do então Presidente do Tribunal 

de Justiça, Desembargador Luiz Elias  

Tâmbara, para desenvolver o projeto 

que foi umbilicalmente ligado ao Cen-

tro Brasileiro de Estudos e Pesquisas 

Judiciais (CEBEPEJ)”, conta Lagrasta. 

Os Juízes Fernando da Fonseca e 

Valéria Ferioli Lagrasta (fotos) foram os 

responsáveis por elaborar e apresentar 

um projeto ao Desembargador Tâmbara 

que, em setembro de 2004, autorizou o 

funcionamento experimental do Projeto 

de Gerenciamento de Casos nas cida-

des de Serra Negra e Patrocínio Paulista, 

onde os Magistrados eram titulares. 

De acordo com Valéria Lagrasta, o 

trabalho nas duas Comarcas foi desen-

volvido através de duas vertentes: me-

lhor equacionamento das atividades 

do magistrado e da unidade judicial e 

a inserção de técnicas de mediação nos 

processos em curso. “A implantação foi 

um sucesso, de tal forma que foi pos-

sível alcançar a racionalização daquelas 

unidades judiciárias”, afirma a Juíza. 

A nova fórmula de prestação jurisdicio-

nal obteve resultados expressivos, o que 

levou o Tribunal de Justiça a estender esta 

nova prática a todo o Estado de São Paulo 

e criar, através do Provimento 953/05, os 

Setores de Conciliação em 1º grau.

De acordo com a Magistrada, em 

agosto do ano passado, havia no Se-

tor de Conciliação de Serra Negra uma 

média de 43,30% de acordos na área 

cível e 53,70% na área da família. Na 

mesma época, foi promovida para a 

Comarca de Jundiaí, e desde então 

vem trabalhando no aperfeiçoamento 

dos trabalhos desenvolvidos no Setor. 

“Acredito que tendo o juiz o contro-

le efetivo dos processos, participando 

ativa e pessoalmente de todos os seus 

atos, evitará que o prazo de duração 

dos mesmos seja superior ao necessário 

e terá melhores condições de aproximar 

as partes, introduzindo meios alternati-

vos de solução de conflitos, o que leva 

à pacificação social e à conseqüente ex-

tinção da nefasta morosidade da Justi-

ça”, afirma Valéria Ferioli Lagrasta. 

Fórum JoÃo Mendes
Os Setores de Conciliação espalha-

dos pelo Estado de São Paulo são ade-

quados conforme a estrutura e enten-

dimento de cada localidade, bem como 

do seu coordenador. A exemplo disso, 

há o Órgão instalado na área da família 

em maio de 2005, no Fórum João Men-

des, localizado no centro de São Paulo. 

Diferentemente dos demais Setores, 

a conciliação é feita apenas por dois 

magistrados, isto é, não há conciliado-

res. “Tendo em vista a especificidade e 

a complexidade das ações da família 

no Fórum João Mendes, a maioria dos 

juízes da família e o então Presidente 

do Tribunal, Desembargador Luiz Elias 

Tâmbara, entenderam que não seria 

o caso de ter conciliadores”, explica o  

Coordenador do Setor, Juiz Maurício 

Fiorito. “Na minha opinião, é melhor 

que seja assim”, diz o Magistrado. 

Os processos são encaminhados ao 

Setor, que é comandado pelos Juízes 

Marcos Roberto de Souza Bernicchi e 

Laís Helena Bresser Lang, em qualquer 

fase onde é possível a conciliação. Se, 

ao analisar o processo o juiz entender 

que é possível a conciliação, ele o en-

caminha para o Setor responsável por 

agendar as sessões conciliatórias. Fica 

a cargo do cartório, onde está locali-

zado o processo, intimar as partes.

Segundo Fiorito, os magistrados re-

cebem em média de 100 a 120 proces-

sos por mês. De março a junho passado, 

foram marcadas 1.150 sessões; destas, 

797 foram efetivamente realizadas - 

cerca de 11 por dia. A média de acordo 

é de 47%. O tempo de tramitação é de 

aproximadamente 30 dias. 

 “A tentativa de acordo na área da 

família é essencial, porque você não 

resolve uma questão familiar com uma 

sentença”, afirma Fiorito. 

Para o Desembargador Caetano  

Lagrasta Neto o projeto deu certo, pois 

já começou a criar uma cultura de conci-

liação entre os juízes e as partes.  Contu-

do, o Desembargador frisa que é impor-

tante aprimorar a estrutura dos Setores 

de Conciliação para que este trabalho 

seja cada vez mais aperfeiçoado. 

A nova fórmula de 
prestação jurisdicional 
obteve resultados 
expressivos, o que 
levou o Tribunal de 
Justiça a estender esta 
nova prática a todo o 
Estado de São Paulo 
e criar, através do 
Provimento 953/05, os 
Setores de Conciliação 
em 1º grau.

De março a 
junho passado, 
foram marcadas 
1.150 sessões; 
destas, 797 foram 
efetivamente 
realizadas - cerca 
de 11 por dia. A 
média de acordo é 
de 47%. O tempo 
de tramitação é de 
aproximadamente 
30 dias.
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Mediação | Solução rápida e eficaz Medidas | APAMAGIS investe em segurança
Rebeliões, ônibus queimados, atenta-

dos, assassinatos e ameaças de morte. 

A violência cresce a cada dia. A guerra 

declarada do crime organizado contra 

a população, especialmente contra a 

Magistratura, fez com que a APAMA-

GIS, em caráter de urgência, adotasse 

medidas para preservar a segurança 

dos juízes e juízas paulistas. 
Ao assumir a Presidência da Asso-

ciação, o Desembargador Sebastião 

Luiz Amorim designou os Desembar-

gadores Armando Sérgio Prado de 

Toledo (foto) e Emmanoel França, os 

Juízes Antonio Augusto Neves, Ulysses  

Oliveira Gonçalves Júnior e Andréa  

Ribeiro Borges, e os Juízes Milita-

res Lourival Costa Ramos e Fernando  

Pereira para assumirem o Departamen-

to de Segurança. Desde então, esta 

Diretoria vem trabalhando incansavel-

mente com o objetivo de assegurar a 

integridade física dos magistrados. 

O Departamento de Segurança tem 

como principal função exigir das ins-

tituições responsáveis pela Segurança 

Pública um atendimento eficaz ao ma-

gistrado e seus familiares. Asseguran-

do esse direito, a APAMAGIS passa a 

buscar outros mecanismos de defesa, 

de forma que os juízes estejam pre-

parados para enfrentar situações de 

emergência. Exemplos disso são os 

cursos de tiro e direção defensiva que 

já foram implementados. 

“Estamos trabalhando junto à  

Secretaria de Segurança Pública e 

ao Tribunal de Justiça para oferecer 

aos magistrados e magistradas a 

segurança necessária. É preciso, en-

tretanto, destacar que temos nossos 

limites de atuação, isto é, às vezes, 

o associado necessita de uma aju-

da profissional da qual não estamos 

capacitados a dar, mas cabe ao De-

partamento fazer a mediação entre 

o juiz e os órgãos responsáveis para 

que essa ajuda seja efetiva e rápi-

da”, afirmam os Diretores Armando 

Sérgio Prado de Toledo e Fernando 

Pereira. 

ProvidÊncias
Ao assumir o Departamento, os 

diretores constataram que um dos 

principais problemas era a falta de 

policiamento nos fóruns e a neces-

sidade de um contato mais próxi-

mo entre juízes e Polícia. Para sanar 

o problema, os magistrados reuni-

ram-se com o Comandante-Geral da 

Polícia Militar para solicitar que os 

Comandantes entrassem em contato 

com os juízes, proporcionando assim, 

maior integração. “Com esta inicia-

tiva, houve retorno de vários magis-

trados que foram procurados por 

capitães e que levaram a eles uma al-

ternativa imediata de contato em ca-

sos de emergência ou quando se sen-

tirem ameaçados. Isso pode ser feito 

via celular ou pelo telefone direto da 

companhia”, explica o Desembarga-

dor Armando Toledo. “É importante 

destacar que a Polícia, de maneira 

geral, tem dado uma atenção fantás-

tica aos associados”, destaca o Juiz  

Fernando Pereira.

Outra alternativa de segurança foi 

a solicitação feita ao Grupo Telefôni-

ca do Brasil do bloqueio da divulga-

ção pública de telefones e endereços 

dos juízes, que constavam em site 

de fácil acesso. Atendendo à recla-

mação, a Telefônica comprometeu-

se em averiguar eventual vazamento 

indevido de informações e tomar as 

providências necessárias. 

Além disso, outras reuniões e en-

contros têm sido realizados a fim de 

planejar e adotar medidas para a pro-

teção dos magistrados. As propostas 

vão desde a designação de policiais 

para a escolta dos mesmos até solici-

tação de equipamentos, como detec-

tores de metal e filmadoras para os 

fóruns que não possuem segurança 

efetiva, além de atenção especial para 

a residência dos juízes que tiverem 

O Departamento 
de Segurança tem 
como principal 
função exigir 
das instituições 
responsáveis pela 
Segurança Pública 
um atendimento 
eficaz ao 
magistrado e seus 
familiares.

interesse e solicitarem a medida. Em 

fase de implementação, a identida-

de virtual, que confirmará a todos os 

policiais a identificação funcional dos 

magistrados. 

Há, também, um projeto para 

viabilizar coletes à prova de balas a 

preços acessíveis e a blindagem de 

carros sem a incidência de ICMS e de 

IPI. “Esse é um trabalho que depende 

de aprovação na Assembléia Legis-

lativa e no Congresso Nacional, mas 

vamos atuar efetivamente para obter 

as aprovações necessárias”, afirma  

Armando Toledo.

“Essas medidas efetivas de contri-

buição são mudanças de suma impor-

tância, que darão melhores condições 

de trabalho aos associados”, assinala 

o Diretor Fernando Pereira.  

Vale lembrar que continua em vi-

gor o convênio com o DETRAN, pelo 

qual o associado pode vedar o acesso 

público às placas de seus automóveis 

e familiares.  

Em casos de emergência, os asso-

ciados devem entrar em contato com 

o Comando da Polícia Militar ou com 

os próprios diretores da Associação, 

que estão à disposição para quaisquer 

eventualidades pelos telefones que 

constam na área restrita do site.  

Outra alternativa 
de segurança foi a 
solicitação feita ao 
Grupo Telefônica do 
Brasil do bloqueio 
da divulgação 
pública de telefones 
e endereços 
dos juízes, que 
constavam em site 
de fácil acesso.
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Encontro | Associações de magistrados  
				        debatem subsídios

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

deve decidir em agosto, em caráter 

definitivo, a questão dos subsídios dos 

membros do Poder Judiciário. A infor-

mação foi dada pelo Conselheiro Cláu-

dio Luiz Bueno de Godoy, em reunião 

realizada no dia 15 de julho, na Sede 

Social da APAMAGIS, com presidentes 

de Associações de Magistrados do Su-

deste e Centro-Oeste.
No encontro, que aconteceu com o 

objetivo de discutir a questão dos sub-

sídios e dos vencimentos, o Juiz Cláu-

dio Godoy afirmou que o Conselho en-

tende ser fundamental o contato com 

entidades representativas, inclusive 

para esclarecer deliberações do CNJ, 

principalmente, no tocante à questão 

da remuneração da Magistratura. 

“Até agora, o que o Conselho deli-

berou foi a expedição de ofício aos Tri-

bunais de todo país para que estes nos 

informassem, até o dia 31 de julho, 

qual a remuneração, a composição e 

a origem das verbas remuneratórias 

pagas nos Estados”, explicou o Con-

selheiro. De acordo com Godoy, com a 

coleta das informações dos tribunais, 

o CNJ deverá se reunir este mês para 

discutir o assunto. “Há uma tendência 

a dar um tratamento individualizado a 

cada Estado porque as situações não 

são iguais, mas isso só será decidido a 

partir das informações encaminhadas 

pelos tribunais”, disse o Juiz. 

Segundo o Vice-Presidente da  

APAMAGIS, Desembargador Henrique 

Nelson Calandra, a fixação dos subsí-

dios é uma luta antiga de toda a Ma-

gistratura Nacional e está na pauta da 

Associação dos Magistrados Brasilei-

ros há mais de 20 anos. 

Foi por força dessa provocação 

que o CNJ baixou as resoluções 13 e 

14, que disciplinam a remuneração 

da Magistratura Brasileira. Segundo 

o Juiz Cláudio Godoy, “a questão do 

subsídio foi suscitada por pedidos de 

várias associações. Nós não fizemos 

nada antes porque o julgamento do 

mandado de segurança estava pen-

dente no Supremo”. Disse ainda que 

“o Conselho procura um limite que 

não seja o de invadir a esfera da auto-

nomia, mas também não se omite”. 

Durante a reunião, o Conselheiro 

explicou que o CNJ age nos limites do 

Judiciário porque é um Órgão interno 

deste Poder. Por isso, não toma outras 

providências, tais como acabar com o 

nepotismo nos outros dois Poderes da 

República. 

No encontro, os magistrados pre-

sentes deliberaram apoiar e reclamar, 

junto aos Tribunais, a implantação 

imediata dos subsídios, a obediência 

ao teto remuneratório e a preservação 

da irredutibilidade de vencimentos 

construídos por dispositivos legais. 

“Nós devemos caminhar juntos por-

que só assim teremos a vitória. Não há 

interesses pessoais nesta reunião, mas 

sim o interesse pela carreira, pelo bem 

da Magistratura e pelo povo em geral”, 

afirmou o Presidente da APAMAGIS,  

Desembargador Sebastião Luiz Amorim.  

Além dos dirigentes da Entidade, 

participaram da reunião os Presiden-

tes das Associações de Magistrados: 

Carlos Augusto de Barros Levenhagen 

(MG), acompanhado do Vice-Presi-

dente do Departamento de Aposen-

tados e Pensionistas, Juiz Cláudio  

Figueiredo; Marcelo Câmara Rasslan 

(MS); e Cláudio Luís Braga Dell´Orto 

(RJ). O Procurador-Geral de Justiça, 

Rodrigo César Rebello Pinho, também 

esteve presente na reunião. 

Retrospectiva
Em março passado, o Conselho Na-

cional de Justiça fixou em R$ 24,5 mil 

o teto da Magistratura e da União, e 

90,25% deste valor para as Magistra-

turas Estaduais. 

O mês de junho foi definido como 

prazo final para que os Tribunais de 

Justiça se ajustassem aos limites im-

postos nas resoluções 13 e 14 do CNJ, 

que estabeleceram ainda o envio de 

relatório no qual constaria a remune-

ração dos membros do Poder Judiciá

rio. A partir de agora, quem recebe 

mais do que o teto terá o excedente 

descontado. 

A resolução nº 13 definiu os subsí-

dios dos juízes. A resolução nº 14, por 

sua vez, tratou da remuneração nos 

Estados que ainda não definiram os 

subsídios. 

Projeto 
O Departamento de Assuntos Le-

gislativos da APAMAGIS elaborou um 

anteprojeto de lei referente ao subsídio 

mensal dos membros do Poder Judici-

ário que foi entregue com um ofício, 

em junho, ao Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, Desem-

bargador Celso Luiz Limongi. (Confira a 

íntegra do projeto, bem como do ofício 

no site da APAMAGIS)

O Presidente Limongi acolheu a 

proposta e colocou a Presidência à dis-

posição da APAMAGIS para o apoio ne-

cessário na tramitação do projeto.  

(...) o CNJ age nos 
limites do Judiciário 
porque é um Órgão 
interno deste Poder.  
Por isso, não toma 
outras providências, 
tais como acabar 
com o nepotismo nos 
outros dois Poderes 
da República. 

No encontro, os 
magistrados presentes 
deliberaram apoiar 
e reclamar, junto 
aos Tribunais, a 
implantação imediata 
dos subsídios, a 
obediência ao teto 
remuneratório e 
a preservação da 
irredutibilidade 
de vencimentos 
construídos por 
dispositivos legais. 
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APAMAGIS em Ação

Comissão | Reforma da Legislação a todo vapor

Um dos mais audaciosos projetos da 

APAMAGIS — a reforma da Legislação 

Penal — poderá ser finalizado neste mês 

de agosto. A previsão é do Desembarga-

dor Luiz Carlos Ribeiro dos Santos, Pre-

sidente da Comissão responsável pela 

elaboração da redação do anteprojeto 

de lei da Reforma da Legislação Penal. 

O grupo, nomeado pelo Presidente da 

Associação, Desembargador Sebastião 

Luiz Amorim, é formado por membros 

do Poder Judiciário paulista.
O cronograma da Comissão, instala-

da em junho, teve início com o recebi-

mento das sugestões de alteração, que 

poderiam ser enviadas à APAMAGIS por 

qualquer pessoa ou entidade para, en-

A iniciativa de 
mudar e atualizar 
a Legislação Penal 
ocorreu após uma 
onda de violência 
que assolou São 
Paulo no mês de 
maio, provocando 
inúmeras mortes 
e atentados. Além 
disso, a constatação 
por parte da 
Magistratura da 
defasagem das leis 
de Execução Penal, 
do Código Civil e do 
Código de Processo 
Civil também 
impulsionou a 
APAMAGIS a 
encabeçar o projeto 
(...)

Confira os membros da Diretoria da 
Comissão de Reforma da Legislação 
Penal formada pela APAMAGIS:

Luiz Carlos Ribeiro dos Santos
Presidente Executivo
 
Pedro Luiz Ricardo Gagliardi
Vice-presidente
 
Samuel Alves de Melo Júnior
Secretário Geral
 
Marco Antonio Marques da Silva
Diretor-adjunto

tão, abrir um fórum de debates para 

discussão. 

A partir daí, as propostas recebidas 

foram tabuladas e levadas para os de-

bates do grupo, que se reúne sema-

nalmente para concluir os trabalhos 

no prazo de 100 dias. 

Após a definição final do antepro-

jeto, o material deverá ser encami-

nhado ao Congresso Nacional e toda 

a sociedade poderá acompanhar as 

mudanças propostas. 

AÇÃo
A iniciativa de mudar e atualizar 

a Legislação Penal ocorreu após uma 

onda de violência que assolou São 

Paulo no mês de maio, provocando 

inúmeras mortes. Além disso, a cons-

tatação por parte da Magistratura da 

defasagem das leis de Execução Pe-

nal, do Código Civil e do Código de 

Processo Civil também impulsionou 

a APAMAGIS a encabeçar o projeto, 

que conta com o apoio institucional 

do Governador de São Paulo, Cláudio 

Lembo, e do Presidente da Assembléia 

Legislativa, Rodrigo Garcia. 

O projeto foi bem recebido pelos 

magistrados, pelos operadores do Di-

reito e teve excelente repercussão na 

mídia, que até então cobrava do Po-

der Judiciário medidas mais enérgicas 

na aplicação das leis. 

AssociaÇÃo faZ campanha por reforma na lei penal
A Associação Paulista de Magistrados (APAMAGIS) lançou uma campanha nacional para re-
forma da legislação penal brasileira.  (...) De acordo com o Presidente da Instituição, Sebastião 
Luiz Amorim, a execução penal terá prioridade nos trabalhos. “É preciso regular a execução 
penal, os favores que podem ser concedidos, por exemplo. Mas a melhora do setor não 
depende apenas da legislação. Depende do Executivo, que precisará aumentar verbas e me-
lhorar o salário de policiais e carcereiros para evitar a corrupção”, afirma o Desembargador. 

Repercussão

APAMAGIS forma comissÃo para reformar leGislaÇÃo penal
(...) Segundo o Presidente da Entidade, Sebastião Luiz Amorim, a idéia partiu da cons-
tatação por parte da classe jurídica da defasagem da Lei de Execuções Penais, do Có-
digo Penal e do Código de Processo Penal. “Além de defasada, a legislação penal não 
está adequada para cada tipo de pena aplicada. O condenado por um delito de menor 
potencial ofensivo, fica, praticamente, o mesmo tempo dentro da prisão do que um 
condenado por estupro ou homicídio”, explica Amorim. 
Outro objetivo é adequar a prisão para determinado tipo de condenado. “Um preso 
por furto, por exemplo, não pode ficar na mesma cela de um homicida. Criar mais 
presídios, com melhor situação, é o que pretendemos. Não queremos que o preso 
saia pior do que entrou.” (...)

ComissÃo irÁ estudar reforma nas leis penais
Em fevereiro, o STF (Supremo Tribunal Federal) reconheceu como inconstitucional 
a proibição da progressão da pena para crimes hediondos. Com isso, devolveu ao 
condenado por estupro ou seqüestro, por exemplo, o direito de deixar a prisão após 
um sexto da pena, o mesmo intervalo de um crime comum, de acordo com a atitude 
do detento na prisão. Amorim afirmou que uma das hipóteses é mudar essa situação. 
A progressão ocorreria após dois terços da pena. (...)

Primeiro a ordem
(...) Para o Governador Cláudio Lembo (...), as mudanças deveriam coibir 
o “excesso de liberdade” dos detentos na prisão. (...) Lembo disse: “Os 
direitos humanos devem ser preservados, mas acima de tudo a ordem dos 
presídios. No entanto, vou aguardar esse trabalho (a revisão das leis)”. (...)
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A Câmara dos Deputados aprovou 

no dia 4 de julho o Projeto de Lei  

nº 5828/01, que regulamenta a trami-

tação virtual de processos no país. O 

projeto obteve a aprovação unânime 

dos deputados da Comissão de Cons-

tituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

em caráter terminativo. 
De acordo com o relator do proje-

to, Deputado José Eduardo Cardozo 

(PT/SP), a aprovação do PL representa 

o passo mais importante da Reforma 

do Judiciário. “Ele atende às expec-

tativas e acaba proporcionando mais 

celeridade. Na hora em que se tiver 

a informatização plena do processo, 

isso levará a uma maior agilidade na 

decisão do magistrado e o custo da 

Justiça será barateado”, disse. 

Para desenvolver o novo sistema, 

o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

e o Conselho da Justiça Federal (CJF) 

promoveram, entre os dias 28 e 30 

de junho, o Encontro dos Operadores 

da Justiça Virtual. O Juiz Luiz Augusto 

Barrichello Neto, Diretor-Adjunto do 

Departamento de Relações Interna-

cionais da APAMAGIS, representou a 

Associação no Encontro, quando fo-

ram estudadas as 13 ferramentas de 

tramitação virtual em uso no país para 

que pudesse ser desenvolvido um mo-

delo ideal que será distribuído gratui-

tamente para os órgãos da Justiça Bra-

sileira que tiverem interesse. “Em 60 

dias, o sistema, que será desenvolvido 

pelo CNJ, já estará disponível”, afir-

mou o Secretário-Geral do Conselho, 

Juiz Sérgio Tejada. 

Agilidade | Aprovado projeto que  
                    regulamenta Justiça Virtual

Na abertura 
do evento, que 
aconteceu em 
Brasília, a Presidente 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do 
CNJ, Ministra Ellen 
Gracie, assinou 
convênio com a 
Presidente da Caixa 
Econômica Federal, 
Maria Fernanda 
Ramos Coelho, para 
a implementação da 
Certificação Digital. 

Na abertura do evento, que acon-

teceu em Brasília, a Presidente do Su-

premo Tribunal Federal (STF) e do CNJ, 

Ministra Ellen Gracie, assinou convê-

nio com a Presidente da Caixa Econô-

mica Federal, Maria Fernanda Ramos 

Coelho, para a implementação da Cer-

tificação Digital. 

Através deste sistema, também co-

nhecido como Assinatura Digital ou 

Eletrônica, é possível assinar e autenti-

car documentos pelo computador, de 

qualquer lugar do mundo, via inter-

net. O mecanismo funciona com a uti-

lização de um cartão eletrônico (smart 

card) e de um leitor específico para o 

mesmo. 

Atualmente não existe um sistema 

único de classificação, o que implica 

em demoras e aumento de custos. A 

previsão é que o trabalho seja con-

cluído em agosto. 

Justiça em pauta

Frente a Frente com a Justiça 

discute os principais temas 

de interesse da Magistratura 

Brasileira. Nesta seção, você 

acompanha as sinopses 

dos melhores programas 

apresentados recentemente.

TV JuStIÇA:  

Terça-feira, 19h30;  
Domingo, 18h00 (reprise);  
Terça-feira, 9h00 (reprise).

JustiÇa em Foco

Desembargador Caio 
Eduardo Canguçu 
de Almeida, Vice-
Presidente do Tribunal 
de Justiça de São Paulo

Os principais problemas do 

Judiciário Paulista, atentados 

ocorridos no Estado de São 

Paulo, Conselho Nacional de 

Justiça e composição do STF. 

EleiÇÕes 2006

Desembargador Paulo 
Henrique Barbosa 
Pereira, Presidente 
do TRE, e o Assessor 
da Presidência, José 
Joaquim dos Santos 

Busca da Justiça Eleitoral 

por eleições mais éticas e 

transparentes. 

EleiÇÕes no ÓrGÃo 
Especial – Parte I

Desembargadores 
Maurício Ferreira Leite 
e Marcus Vinicius dos 
Santos Andrade

Importância das eleições 

para a Cúpula Administra-

tiva do Órgão, atuação do 

Judiciário e Reforma da  

Legislação Penal.

EleiÇÕes no ÓrGÃo 
Especial – Parte II

Desembargadores José 
Luís Palma Bisson e 
Oscarlino Moeller

Objetivos e funções do  

Órgão Especial, atuação do 

CNJ no episódio, entre ou-

tros assuntos.
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Entrevista

Aperfeiçoamento técnico e 
humanização: estas são as 
palavras-chave para os juízes 
que buscam, constantemente, 
atingir o perfil ideal para o 
exercício do Direito. Quando 
o assunto é capacitação da 
Magistratura, dois expoentes 
falam sobre a importância 
dos cursos de especialização 
e preparação dos juízes, 
aprimoramento funcional e 
jurídico e a conduta pessoal 
em sua atuação diária. 
Emenda Constitucional 45, 
parcerias e projetos que visam 
preparar adequadamente 
o juiz brasileiro são alguns 
dos assuntos enfocados 
pelo Diretor da Escola 
Paulista da Magistratura 
(EPM), Desembargador 
Marcus Vinicius dos 
Santos Andrade, e pelo 
Presidente da Escola Nacional 
da Magistratura (ENM), 
Luís Felipe Salomão. 
Confira abaixo os trechos 
das entrevistas veiculadas na 
íntegra no programa Frente a 
Frente com a Justiça.

Tribuna da Magistratura: Como 

se encontra hoje, no Estado de São 

Paulo, o corpo de juízes? 

Marcus Andrade: Hoje, a Magis-

tratura do Estado de São Paulo é ca-

pacitada e preparada para o exercício 

profissional. Além dos cursos promo-

vidos pela Escola Paulista, os próprios 

juízes procuram sempre se aperfeiçoar. 

Temos um número imenso de juízes 

de Primeira Instância que são mestres 

em Direito. Juízes e desembargadores 

titulares em faculdades como a USP e 

a PUC, enfim, em toda área educacio-

nal. Vemos que há realmente uma bus-

ca do aprimoramento do magistrado. 

Existe uma preocupação com o estudo 

e a Escola surge como o grande ramo 

cultural da Magistratura, para que os 

juízes possam melhor desempenhar as 

suas funções. 

TM: Como a Magistratura pode aju-

dar as universidades a preparar me-

lhor os juízes?

MA: Nós devemos repensar a forma 

de avaliar os candidatos à Magistratu-

ra para que, de uma maneira mais cé-

lere, possamos selecionar aqueles que 

são habilitados para iniciar a carreira. 

Quando o candidato é aprovado, é 

necessário que ele se assenhoreie dos 

“A grande verdade é 
que o Judiciário vem 
assumindo papéis 
que não tinha antes. 
O juiz já não é mais 
aquele ‘resolvedor’ 
de conflitos. Hoje, o 
juiz resolve grandes 
questões que 
envolvem políticas 
públicas, e ele tem 
que estar apto a 
desenvolver esta 
tarefa”. 

Formação | Em busca do juiz de amanhã
procedimentos da atuação jurídica. Há 

um curso bem tradicional que é feito 

desde que a Escola da Magistratura de 

São Paulo existe. É um curso bastante 

dinâmico, não de conhecimentos, mas 

de procedimentos. A conduta pessoal 

e ética do juiz são importantes para a 

atuação jurisdicional. 

TM: Qual sua análise sobre a Emenda 

45?

MA: Acho que não devemos emitir 

um juízo de valor. A lei está aí e é um 

desafio cumpri-la. Mas temos que nos 

preocupar e realizar o que está na nor-

ma. Quanto às escolas da Magistratu-

ra, eu só tenho elogios à Emenda 45, 

pois prestigia a formação cultural e 

intelectual dos juízes. Além disso, traz 

o aspecto dos cursos de uma Escola 

da Magistratura, reconhecida institu-

cionalmente. 

TM: Como a Escola pode trabalhar 

para que o juiz tenha um treinamen-

to adequado para lidar com a pressão 

diária?

Luís Felipe Salomão: Nossa for-

mação jurídica e universitária é muito 

deficiente. O candidato ao concurso 

para a Magistratura deve superar-

se, ser um autodidata. Ele se prepa-

ra muito na parte técnica. Claro que 

necessita, a partir daí, de um proces-

so de atualização permanente, mas 

acho que esse não é basicamente o 

problema. O problema está em dois 

ângulos aos quais a Escola Nacional 

tem se voltado: o primeiro é a forma-

ção humanística do juiz. Não basta 

ser tecnicamente preparado, ele pre-

lidar com essas pilhas de processos. 

Esta é a nossa preocupação e, por 

isso, estamos criando um MBA em 

Administração Judiciária. 

TM: O que é preciso fazer para um 

juiz produzir melhor e com mais ve-

locidade?

LFS: A informática é uma das ferra-

mentas que não podemos deixar de 

lado. Outra é o investimento na for-

mação do servidor. Não adianta con-

tratar mais servidores se eles não es-

tão preparados para o exercício de sua 

função. É preciso investir no ser huma-

no e dar modos e meios adequados 

para ele lidar com o número de pro-

cessos que aumentam cada vez mais. 

A grande verdade é que o Judiciário 

vem assumindo papéis que não tinha 

antes. O juiz já não é mais aquele “re-

solvedor” de conflitos. Hoje, o juiz re-

solve grandes questões que envolvem 

políticas públicas, e ele tem que estar 

apto a desenvolver esta tarefa. 

TM: De que forma o Judiciário e a 

sociedade podem trabalhar conjunta-

mente?

LFS: A parceria com a cidadania é 

indispensável porque os juízes tra-

balham para atender a sociedade.

O cidadão pode contribuir partici-

pando desses vários projetos que as  

Escolas e as Associações desenvolvem. 

Existem projetos belíssimos, como é o 

caso do “Justiça e Cidadania também 

se aprendem na Escola” e da campa-

nha do “juridiquês”. É preciso diminuir 

esse fosso que existe entre a sociedade 

e o Judiciário. O cidadão precisa pas-

sar não a temer, mas sim a confiar no 

seu Judiciário. 

cisa ser um homem afinado com seu 

tempo. É preciso fortalecer laços com 

a Sociologia e a Filosofia para que 

ele entenda melhor a jurisdição que 

presta. O outro ângulo é justamente 

na área da administração judiciária. 

O juiz, em nenhum momento da sua 

preparação, aprende a administrar, a 
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Paulo Bomfim
Poeta, Jornalista e Decano da Academia 

Paulista de Letras

Caminhar no milênio evocando Gui-

lherme de Almeida é algo que me dei-

xa fascinado.
O amigo está de tal modo presente 

nos diálogos de meu caminho, tão moço 

entre os que participaram da revolução 

estética de 22 e da guerra santa de 32 

que, falar dele em termos do novo sécu-

lo, torna-se exercício de esperança.

Pergunto-me, qual a mais antiga 

lembrança que possuo a seu respeito?

Mergulho no tempo e volto à casa 

de meus avós na Rua Rego Freitas, 59, 

esquina da Epitácio Pessoa, onde mo-

rava Antônio Cândido Camargo, cirur-

gião notável e personagem do roman-

ce “Madame Pommery”.

Nos dias que antecederam o 9 

de Julho, os irmãos Guilherme e  

Tácito, Aureliano Leite, Carlos Moraes 

de Andrade, irmão de Mário, e Ibrahim 

Nobre faziam do solar de meus avós 

centro de pregação revolucionária.

Depois, recordo todos cantando a 

Marcha do Soldado Paulista, com letra 

de Guilherme de Almeida e música de 

Guilherme, o iniciado

Marcelo Tupinambá.

Passados mais de dez anos, vou 

com Guilherme e Baby ao Atelier Bar, 

na Avenida Ipiranga, para cantar com 

eles em primeira audição, a Canção do 

Expedicionário, acompanhados ao pia-

no por Paulinho Gontijo de Carvalho, 

o lendário “Polera” das madrugadas.

Em 1945, levo ao Poeta de São Pau-

lo os originais do “Antônio Triste” que 

sairia em 47 com seu prefácio consa-

grador e ilustrações de Tarsila.

Guilherme foi o companheiro pa-

ciente e sábio de minha adolescência 

extravagante.

Em sua casa, primeiro na Pamplona e 

depois na Macapá, convivi com Roberto 

Simonsen, Di Cavalcanti, René Thiollier, 

Batista Pereira e Tarsila do Amaral.

Noitadas inesquecíveis onde ouvía-

mos o anfitrião discorrer sobre os mais 

diversos assuntos que iam da Grécia 

clássica à cibernética, da poesia pro-

vençal à botânica e à história, do ocul-

tismo à heráldica e ao cinema.

Guilherme foi mestre de poesia.  

Ele e Manuel Bandeira conheciam o 

ofício como ninguém.

Num dia em que disse a ele que rit-

mo é a respiração do pensamento, ouvi 

a mais profunda lição sobre o sentido 

mântrico da rima, desencadeadora de 

processos mágicos que faziam o homem 

e seus chacras entrarem em comunhão 

com o corpo vivo do universo.

Na poética do autor de “Nós”, há lu-

gar para uma cosmogonia vária, leque 

de rumos que surpreende e fascina.

Em suas mãos de demiurgo, o verso 

é criatura fecundante, processo trans-

mutável e encantatório, ouro espiritual 

que vai agir na sensibilidade do leitor.

Foi um homem raro, nascido da 

cultura e da velha cepa de guerreiros 

e navegadores que gravaram no livro 

de linhagens o brasão dos Almeidas e 

Andrades maternos, descendentes dos 

velhos Camargos bandeirantes.

Sua poética surge das ondas de 

um mar português e é embalado pelo 

Acalanto de Bartira.

Entre cantares de amigo e sonetos 

dos mais belos do idioma, entre Can-

ções Gregas e evocações da Raça, o pe-

regrino do encanto atravessa a vida em 

sua via de romeiro de Compostela.

Lírico e épico, participante e meta-

físico, o cavaleiro andante luta por sua 

terra e por sua dama.

O mês das neblinas é a síntese 

numinosa da existência do cantor de 

nossas glórias.  Nele nasceu e nele vi-

veu apaixonadamente o 9 de Julho.

Na saga de sua existência, o volun-

tário de 32 coloca o fuzil e a pena a 

serviço de uma causa.

Em sua panóplia, a língua portugue-

sa brilha um brilho antigo e renovado.

Quando, em 1962, levei Jorge  

Mautner à sua casa, o encontro produ-

ziu tamanha impressão no jovem escri-

tor que exclamou, ao despedir-se:

- Mas esse homem é um bruxo!

Sim, Guilherme era um Iniciado e a 

Poesia sua Ciência Sagrada! 

Alexandre Germano
Desembargador			 

Ao tomar posse na Presidência do 

Supremo Tribunal Federal, em 27 de 

abril de 2006, a Ministra Ellen Gracie 

declarou que sua compreensão de um 

Sistema Judiciário eficiente e operante 

tem como ponto central o acesso mais 

amplo ao serviço público essencial que 

é a Justiça.
Com essa definição, a Presidente do 

STF deixou claro que o ideal a ser bus-

cado é que “todos os cidadãos tenham 

acesso fácil a um juiz que lhes dê res-

posta pronta”. Para isso, é necessário 

afastar o “bizantino formalismo”, as 

“manobras procrastinatórias” e mais:

“Que a sentença seja compreensí-

vel a quem apresentou a demanda e 

se enderece às partes em litígio. A de-

cisão deve ter caráter esclarecedor e 

didático. Destinatário de nosso traba-

lho é o cidadão jurisdicionado, não as 

academias jurídicas, as publicações 

especializadas ou as instâncias 

superiores. Nada deve ser mais 

claro e acessível do que uma decisão 

judicial bem fundamentada. E que ela 

seja, sempre que possível, líquida. Os 

colegas de primeiro grau terão faci-

litada, a partir de agora, esta tarefa 

de fazer chegar as demandas à con-

clusão”.

Nada é mais oportuno do que esse 

pronunciamento da mais alta autorida-

de judiciária do país, no momento em 

que há um anseio generalizado pela 

simplificação da linguagem jurídica, que 

ganhou forma de campanha, promovida 

pela AMB – Associação dos Magistrados 

Brasileiros, visando modificar a cultura 

lingüística do Direito para que a atuação 

da Justiça seja compreendida por todos.

Portanto, agora com o aval da Presi-

dente do STF, vamos intensificar a luta 

contra o “juridiquês”, não para abolir os 

termos técnicos, mas sim para “evitar os 

exageros que impedem a compreensão 

dos textos jurídicos por parte da socie-

dade em geral”, como expressou o Pre-

sidente da AMB, Rodrigo Collaço.

Se a Justiça é “um serviço público es-

sencial”, os operadores do Direito, em 

todas as áreas de atividade, são servi-

dores públicos que não podem esque-

cer que a simplicidade da linguagem, 

a clareza e a objetividade da redação 

jurídica devem ser os instrumentos do 

nosso trabalho e da nossa prestação de 

serviços à comunidade. 

Em bom português: contra o “juridiquês”

Noitadas 
inesquecíveis onde 
ouvíamos o anfitrião 
discorrer sobre 
os mais diversos 
assuntos que iam 
da Grécia clássica 
à cibernética, da 
poesia provençal à 
botânica e à história, 
do ocultismo à 
heráldica e ao 
cinema.

Se a Justiça é “um 
serviço público 
essencial”, os 
operadores do Direito 
(...) são servidores 
públicos que não 
podem esquecer que 
a simplicidade da 
linguagem, a clareza 

e a objetividade da 
redação jurídica 
devem ser os 
instrumentos do 
nosso trabalho e 
da nossa prestação 
de serviços à 

comunidade. 
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